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SEINFRA
Recebemos convite e estivemos representados na reunião realizada na Secretaria de Infra Estrutura por ocasião da explanação do trabalho da empresa contrada para a licitação das linhas de longo curso. Além daAGPM compareceram : Ministério público, Fracab. Sindirodusul, Saeergs , Metroplan, ATURS, RTI...... 
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FACEBOOCK
Convidamos nossos associados a visitarem a página da AGPM no faceboock. Muitas noticias do dia, fotos...... publicamos no momento da ocorrencia. Cito as fotos e algumas matérias inseridas nesse informativo.

REUNIÃO DE DIRETORIA

Em reunião realizada em nossa sede a diretora presidente da AGPM  Sra Laila Louzada , sócia diretora da empresa Pionesul Ltda, de Cangunçu,RS, presidiu a abertura dos trabalhos sobre o tema proposto “ Plano diretor das licitações das linhas de longo curso.E stiveram presentes as seguintes entidades e empresas: GISTRAN, SEINFRA, DAER, AGERGS, AGPM, SB, Expresso Vitoria, SOCALTUR, Exp. Sinimbu, Emp. Santa Silvana, Kuczynski, ACV, Auto Viação Estrela, Ereno Dorr e Emp. Rainha.
Foi uma excelente oportunidade em que foi esclarecidas as duvidas dos presentes.
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DAER
Recebemos da superintendência de fretamento e turismo do Daer a seguinte informação pela qual reproduzimos na integra.

                                          Comunicamos a criação do email especialconcessionaria@daer.rs.gov.br com a finalidade de atender empresas concessionárias de linha regular que pretendam habilitar veículos no Recefitur.

Orientamos que as solicitações sejam encaminhadas conforme segue:

1-Requerimento (pode ser no texto do email) com todos os dados da empresa, endreço, cnpj, telefone, email, etc...

2-Relação das placas dos veículos para cadastramento;

3-Cadastro/inclusão de veículos encaminhar cópia CRLV digitalizado (para novas inclusões que não estejam cadastrados na linha);

4-Cópia da Apólice de seguros e comprovante de pagamento (digitalizados) se não for cadastrado na linha;

5-Cópia do Certificado de cadastamento Embratur/Recefitur (digitalizados);

6-Atualização de LIT dados já podem ser utilizados Recefitur/Linha regular;

7-Relação de placas para emissão de licenças de turismo ou fretamento.

As licenças de turismo geradas não serão impressas, pois o sistema STC-Extranet é atualizado diariamente as 19h30m, dessa forma possibilitando a emissão de listas de passageiros pelo sistema extranet, devendo portá-la durante a realização da viagem conforme Resolução nº 5582/2013 (documentos de porte obrigatório- concessionária linha regular).

As licenças de fretamento serão emitidas e ficarão à disposição no Recefitur para porte durante as viagens de fretamento contínuo (empresarial ou estudantil) junto da licença de contrato-grade de horário e demais documentos de porte obrigatório conforme Resolução 5582/2013.

Informamos ainda que estamos providenciando a integração do sistema do STC-Transporte Especial e STC-Regular e será comunicado tão logo esteja em funcionamento visando otimização da utilização de dados cadastrais.

Informamos que a servidora Maria da Graça ficará encarregada de acessar o email e atender as solicitações, o telfone para contato é 3210-5149.

Atenciosamente                                                                          Ligia Pacheco-                Superint.Adjunta-SFT
ACESSIBILIDADE

Empresas de transporte recebem prazo para atualizarem cadastro de acessibilidade

Transporte interestadual

Resolução publicada no Diário Oficial prevê atualização de cadastro, especificando opções de acessibilidade à disposição de passageiros

Resolução divulgada no Diário Oficial da União exige que as empresas de transporte interestadual e internacional atualizem cadastro de veículos  no sistema da ANTT e enumerem todas as opções de acessibilidade que oferecem aos passageiros. As companhias devem ainda especificar os modelos de equipamentos para embarque e desembarque que utilizam.

O tempo limite para a atualização dos dados é o fim do mês subsequente ao prazo final para renovação do licenciamento anual do exercício de 2014 do Departamento de Trânsito, como previsto na Resolução Contran Nº 110, de 24/02/2000.

A Resolução Nº 4.323, de 30/04/2014,que estabeleceu as novas exigências para as empresas transportadoras, foi publicada na edição de quarta-feira (14) do Diário Oficial da União.

A Resolução ANTT nº 3.871, de 1º de agosto de 2012, já previa essa exigência, no entanto, considerando que a Deliberação Contran nº 132, de 20 de dezembro de 2012, alterou a necessidade de se constar o tipo de acessibilidade no Certificado de Registro de Veículos (CRV) e no Certificado do Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do exercício de 2013 para o exercício de 2014, a ANTT editou a Resolução nº 4.009, de 6 de fevereiro de 2013, suspendendo essa exigência.  Em 11 de dezembro de 2013, a Resolução nº 469 do Contran ratificou a necessidade de as especificações de acessibilidade dos veículos constarem no Certificado de Registro de Veículos (CRV) e no Certificado do Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), para renovação do licenciamento do exercício de 2014.

Por isso, a ANTT publicou a Resolução Nº 4.323/2014, exigindo das empresas o cadastramento da acessibilidade de seus veículos. Com base nessa resolução, os veículos com placas terminadas com os algarismos 1 e 2 têm até o mês de outubro para cadastramento de acessibilidade na ANTT. Aqueles com placas finais com os algarismos 3, 4 e 5 têm prazo até novembro. Os veículos com placas finais com os algarismos 6, 7 e 8 têm até dezembro e os veículos com placas terminadas com os algarismos 9 e 0 têm até janeiro de 2015 para fazer o cadastramento.

As transportadoras que operam em regime de fretamento devem comprovar a acessibilidade de seus veículos quando da solicitação da emissão do Certificado de Registro para Fretamento (CRF) ou no momento de inclusão do veículo em sua frota. Pela resolução da ANTT, os veículos que não tiverem a comprovação das adaptações como determina a legislação, serão considerados desabilitados no sistema informatizado da Agência.

Os veículos usados no transporte interestadual e internacional de passageiros devem estar equipados com pelo menos uma das seguintes possibilidades:                             

passagem em nível da plataforma de embarque e desembarque do terminal (ou ponto de parada) para o salão de passageiros;

dispositivo de acesso instalado no veículo, interligando este com a plataforma;

dispositivo de acesso instalado na plataforma de embarque, interligando-a ao veículo;

rampa móvel colocada entre veículo e plataforma;

plataforma elevatória; ou cadeira de transbordo.                                                         

Para os veículos com características urbanas devem possuir pelo menos uma das seguintes características:

piso baixo; piso alto com acesso realizado por plataforma de embarque/desembarque; ou piso alto equipado com plataforma elevatória veicular.

Fonte: Agência Nacional de Transportes Terrestres
REFIS DA CRISE

O presidente da Fenacon, Mario Elmir Berti, lamentou tal veto a MP 627, mas espera que a MP 638 seja aprovada o quanto antes.
A presidente Dilma Rousseff sancionou na noite de terça-feira (13), com alguns vetos, a Medida Provisória 627. Entre os pontos vetados está a ampliação do parcelamento de débitos tributários, o Refis da Crise. 

Entretanto, na tarde de ontem a Comissão Especial destinada a emitir parecer sobre a MP 638/2014, aprovou a inclusão de artigo que trata sobre o tema. A proposta agora será apreciada pelos Plenários da Câmara e do Senado. 

O presidente da Fenacon, Mario Elmir Berti, lamentou tal veto a MP 627, mas espera que a MP 638 seja aprovada o quanto antes. “O Refis da Crise é uma oportunidade para os contribuintes com dívidas com a União regularizarem sua situação”, afirmou. 
Art. 10. Fica reaberto, até o último dia útil do mês de agosto de 2014, o prazo previsto no § 12 do art. 1º e no art. 7º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, bem como o prazo previsto no § 18 do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010 , atendidas as condições estabelecidas neste artigo. 

§ 1º Poderão ser pagas ou parceladas na forma deste artigo as dívidas que tratam o § 2º do art. 1º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e o § 2º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, vencidas até 31 de dezembro de 2013. 

§ 2º A opção pelas modalidades de parcelamentos previstas nos arts. 1º e 3º da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, bem como no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se dará mediante: 

I  – antecipação de 10% (dez por cento) do montante da dívida objeto do parcelamento,  após aplicadas as reduções, na hipótese de o valor total da dívida for até R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais). 

II - antecipação de 20% (vinte por cento) do montante da dívida objeto do parcelamento, após aplicadas as reduções, na hipótese de o  valor total l da dívida for superior a R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais). 

§ 3º Para fins de enquadramento nos incisos I ou II do § 2º, considera - se o valor total da dívida na data do pedido, sem as reduções. 

§ 4º As antecipações a que se referem os incisos I e II do § 2º poderão ser pagas em até 5 (cinco) parcelas iguais e sucessivas, a partir do mês do pedido de parcelamento. 

§ 5º Após o pagamento das antecipações e enquanto não consolidada a dívida, o contribuinte deve calcular e recolher mensalmente parcela equivalente ao maior valor entre: 

I - o montante dos débitos objeto do parcelamento dividido pelo número de prestações pretendidas, descontada as antecipações; e 

II - os valores constantes no § 6º do art. 1º ou no inciso I do § 1º do art. 3º da Lei nº 11.9 41, de 27 de maio de 2009, conforme o caso, ou os valores constantes do § 6º do art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, quando aplicável esta Lei. 

§ 6º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos débitos parcela dos pelo disposto neste artigo.

Fonte: Fenacon
COMISSÃO APROVA TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESAS DE TRANSPORTE EM SOCIEDADES ANÔNIMAS
Relator modificou o texto do projeto original para que só sejam obrigadas a adotar a forma de sociedade anônima as empresas que atuem em cidades com mais de 500 mil habitantes. 
 Gustavo Lima
Para João Maia, pequenas empresas não têm como arcar com os custos da transformação.
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira (14) proposta que obriga, em casos específicos, empresas prestadoras de serviços de transporte público coletivo rodoviário de passageiros a adotarem a forma de sociedade anônima e a serem auditadas por auditores independentes. O texto altera a Lei da Mobilidade Urbana (12.587/12). Foi aprovado o substitutivo do relator, deputado João Maia (PR-RN), para o Projeto de Lei 5889/13, do deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ). Apesar de concordar com a intenção do autor de dar mais transparência à gestão dessas empresas, o relator optou por um substitutivo para limitar a obrigatoriedade a empresas que atuem em municípios e regiões metropolitanas com mais de 500 mil habitantes, tomando como base o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01), que exige um plano de transporte urbano integrado para cidades desse porte.

Segundo João Maia, pequenas empresas de transporte de passageiros, que tipicamente prestam serviços em pequenas localidades no interior, não teriam como arcar com os custos da transformação em sociedade anônima. “A obrigação de publicar demonstrações financeiras em jornais e em diário oficial, por si só, já seria por demais onerosa”, disse. Ao adotar a forma de sociedade anônima, as empresas ficam obrigadas pela Lei das Sociedades Anônimas (6.404/76) a elaborar e publicar suas demonstrações financeiras e a submeter-se a auditoria independente por profissional registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Essas medidas, segundo o relator, já se aplicam a todas as empresas de grande porte e servem de base para a análise dos números do setor e para a verificação da estrutura de capital e da política de investimento das empresas, com ganhos de transparência.

“Utilizando como limite o parâmetro de meio milhão de habitantes, o impacto das medidas propostas não seria disseminado pelo País inteiro, impactando apenas nas grandes regiões metropolitanas e em um número limitado de cidades”, completou o relator. João Maia manteve a previsão do projeto original para que a exigência seja aplicada apenas às empresas de transporte municipal, intermunicipal, interestadual e internacional que começarem a operar após a entrada em vigor da nova lei.

Auditoria
O relator também modificou a proposta original para estabelecer que empresas que atuem em municípios com mais de 500 mil habitantes passem a ser auditadas, desde já, por auditores independentes, ainda que não sejam sociedades anônimas. O substitutivo ainda obriga a publicação na rede mundial de computadores do relatório de auditoria e das demonstrações financeiras das concessionárias e permissionárias auditadas. Por fim, o texto aprovado estabelece que os prestadores de serviços de auditoria respondam civilmente pelos prejuízos que causarem à administração pública ou a terceiros em virtude de culpa ou dolo no exercício das funções.

Tramitação O projeto tramita em caráter conclusivo e ainda será analisado pelas comissões de Viação e Transportes; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

SEGURO DESEMPREGO 
Ministérios divergem sobre gastos com seguro-desemprego 
Agência Estado
Laís Alegretti, 15 - Os ministérios da Fazenda e do Trabalho discordam a respeito da causa do aumento nos gastos do governo com o seguro-desemprego. O ministro do Trabalho e Emprego, Manoel Dias, afirmou nesta quinta-feira, 15, ao Broadcast, serviço de notícias em tempo real da Agência Estado, que a alta dos desembolsos para pagar o auxílio não se deve à rotatividade. "A rotatividade é um problema hoje, mas não é tão grave quanto querem dizer", afirmou. 
"O aumento do pagamento do seguro desemprego é decorrente do aumento de empregos. Saímos de 30 para 50 milhões de trabalhadores." As afirmações de Dias vão de encontro às colocações do ministro da Fazenda, Guido Mantega, que aponta, pelo menos desde o ano passado, que há muita rotatividade no mercado de trabalho brasileiro. 
Em entrevista ao jornal O Globo, publicada neste mês, Mantega afirmou: "há muita rotatividade no mercado de trabalho e isso não é bom para o governo porque acabamos gastando mais com seguro-desemprego."

Em novembro do ano passado, depois de se reunir com centrais sindicais para discutir a elevação dos gastos com seguro-desemprego e abono salarial, Mantega disse que dois pontos levavam a essa alta: "o aumento da rotatividade ou fraudes que podem estar sendo cometidas por empresários", disse na ocasião.

Histórico: Não é a primeira vez que o seguro-desemprego é fruto de informações divergentes vindas das duas pastas. Em julho do ano passado, o secretário de Políticas Públicas e Emprego do Ministério do Trabalho, Sérgio Vidigal, disse que o governo deveria mudar a fórmula de correção do seguro-desemprego a partir de agosto, após aprovação da medida na reunião seguinte do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat).
Com a mudança, o seguro-desemprego voltaria a ser corrigido pela fórmula aplicada ao salário mínimo, que leva em consideração a inflação passada e o crescimento da economia.
 A fórmula deixou de ser usada no início de 2013 para os benefícios acima de um salário mínimo e o governo passou a reajustar as faixas superiores com base na variação de preços pelo INPC.                                                          

Na ocasião, Vidigal chegou a dizer que a Fazenda, apesar das resistências iniciais, teria concordado com a mudança.
No mesmo dia, o Ministério da Fazenda negou que houvesse decisão tomada a respeito da mudança de fórmula de reajuste do seguro-desemprego. A Pasta afirmou não ser conveniente aumentar despesas naquele momento.

Na mesma semana, Manoel Dias voltou atrás na informação de que a mudança na forma de cálculo do seguro-desemprego estaria decidida pelo governo.                                 

Após reunião com Mantega, o ministro do Trabalho afirmou que havia uma comissão de trabalho discutindo o assunto e calculando se havia necessidade de novos aportes do Tesouro com um reajuste do seguro-desemprego para benefícios acima de um salário mínimo. 
Na mesma ocasião, Dias descartou que o assunto tivesse gerado qualquer mal-estar com o Ministério da Fazenda
MANTIDO VALOR DA TARIFA DE ÔNIBUS DE BAGÉ
O Juiz de Direito Max Akira Senda de Brito, da 3ª Vara Cível da Comarca de Bagé, indeferiu pedido de liminar formulado pelo Ministério Público, em Ação Civil Pública que questiona o valor da tarifa de transporte coletivo do Município de Bagé. Na ação, o MP requer que o valor cobrado baixe para R$ 2,30 (hoje fixado em R$ 2,40).  Na avaliação do magistrado, o deferimento da medida pode acarretar prejuízos irreversíveis aos cofres públicos. Já o seu indeferimento é medida reversível a qualquer tempo, seja pela reanálise da matéria ou pela determinação de devolução de valores tidos por ilegais.

A decisão é do dia 15/5 e determinou também que a administração pública apresente aos autos o recálculo atualizado da tarifa de transporte coletivo, para posterior análise da matéria.

Caso : O Ministério Público propôs Ação Civil Pública, com pedido liminar, contra o Município de Bagé, Anversa & Cia Ltda e Stadtbus Transportes Ltda,para apuração do procedimento de cálculo do tarifário do transporte de passageiros urbanos da Bagé. O pedido se baseia no parecer da Divisão de Assessoramento Técnico (DAT) do MP, apontando que o valor atual (R$ 2,40) se traduz em um aumento arbitrário das receitas das empresas concessionárias, o que caracteriza infração à ordem econômica. Requereu liminar para determinar que o Município fixasse o valor de R$ 2,30, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 10 mil, a ser recolhida ao Fundo de Reparação dos Interesses Difusos e Coletivos. Já as concessionárias requeridas também apresentaram requerimento, no sentido de que as tarifas fossem reajustadas ao patamar de R$ 2,65.

 Decisão: Ao analisar o caso, o Juiz Max Akira Senda de Brito considerou que o levantamento de valores para cálculo da tarifa detém grande complexidade, sendo inúmeras as variantes para a finalização correta do montante apurado, tais como coeficiente de consumo de lubrificantes, encargos sociais, dados operacionais, preços de insumos, entre outras. A variação desses dados de ano para ano e a complexidade da matéria não me permitem, em juízo de cognição sumária, o deferimento da liminar pretendida, em que pese a farta documentação produzida nos autos. Ademais, não vislumbro a presença de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o pleito foi requerido em abril no ano passado e a tarifa hoje cobrada não destoa de um modo tão significativo do montante apresentado pelo DAT, afirmou o magistrado

                                                                                      Processo n° 1140002619-9 (Comarca de Bagé)
CURSOS SAVAR VEICULOS
Para o mês de Junho, foi criado um curso novo! Trata-se do: "Sistema elétrico do OF 1721", este curso ocorrerá dos dias 09/06 a 12/06, com um custo de R$ 545,00.

Descrição do curso:

- Possíveis falhas do sistema elétrico (alternador, motor de partida), sistema SCR e gerenciamento do motor.

- Procedimentos para reparos;

- Diagnostico de falhas;

- Teste de componentes;

- Substituição de componentes;

- Leitura e interpretação dos esquemas elétricos.

Lembrando que já temos os seguintes treinamentos abertos para o mês de Junho:

- Sistema de Freio e Reparação de Válvulas - 09/06 a 12/06

- Diagnostico e Manutenção dos Motores série 900/450 - 16/06 a 18/06

- Módulos Eletrônicos - 23/06 a 26/06

- Caixa de Mudança Pesada - 23/06 a 26/06

Para realizar a inscrição em qualquer um destes cursos, basta apenas informar o nome do funcionário e o curso que deseja inscrevê-lo.

*Obs.: Os cursos para os meses de Julho e Agosto serão abertos ainda este mês.

Assim que forem abertos, nós informamos.

CARTÕES TRI

EPTC já bloqueou 1.370 cartões TRI por mau uso (Prefeitura de Porto Alegre)
Irregularidade no uso dos cartões pode levar à cassação do benefício Após um ano de auditagem, a Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) já bloqueou 1.370 cartões do sistema TRI em razão do mau uso. As irregularidades acontecem pela utilização irregular de Vale Transporte, Passe Antecipado e também no segmento das isenções, no chamado "esquema de aluguel". Atualmente, pelas leis existentes, de cada 100 passageiros dentro de um ônibus, 33 não pagam tarifa. O acompanhamento da utilização dos cartões no sistema de ônibus é realizado diariamente pela EPTC. Os dados são filtrados e cruzados... Irregularidade no uso dos cartões pode levar à cassação do benefício Após um ano de auditagem, a Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) já bloqueou 1.370 cartões do sistema TRI em razão do mau uso. As irregularidades acontecem pela utilização irregular de Vale Transporte, Passe Antecipado e também no segmento das isenções, no chamado "esquema de aluguel". Atualmente, pelas leis existentes, de cada 100 passageiros dentro de um ônibus, 33 não pagam tarifa. 
O acompanhamento da utilização dos cartões no sistema de ônibus é realizado diariamente pela EPTC. Os dados são filtrados e cruzados com as atividades dos operadores de cada ônibus. No caso de irregularidades no uso dos cartões, pode haver a cassação do benefício. Se for mau uso do TRI, o dono do cartão é chamado pela EPTC, para conferir se houve algum furto, extravio do cartão, e, se constatada a irregularidade, é aberto um processo, encaminhado ao Ministério Público. Vanderlei Cappellari, diretor-presidente da EPTC, afirma que este pente-fino no uso dos cartões busca preservar a integridade do sistema, garantindo uma maior segurança para os próprios usuários: "Este tipo de ação, uma fraude, sobrecarrega o sistema, pesa na tarifa, prejudicando a grande maioria dos usuários do transporte coletivo. Continuamos atentos para coibir estas atividades irregulares".            

Texto de: Cláudio Furtado
Edição de: Gilmar Martins
Autorizada a reprodução dos textos, desde que a fonte seja citada. 
IBGE
SEGURO DESEMPREGO             

Cresce número de inativos que procuram emprego

Sem emprego e nada preocupados
                                                                                               Número de brasileiros que estão fora do mercado e não querem trabalhar aumentou 5,7% em um ano, jogando para baixo a taxa de desemprego

A taxa de desemprego atingiu nova mínima histórica em abril, chegando a 4,9%, o menor patamar para o mês desde o início da Pesquisa Mensal de Emprego, apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) desde 2002. No entanto, não houve geração de novas vagas. O recuo no número de desempregados ocorreu, mais uma vez, pela saída de pessoas do mercado de trabalho.

As seis principais regiões metropolitanas do país já possuem 17,3 milhões de pessoas que não procuram emprego porque não querem trabalhar, um aumento de 5,7% em um ano. “São pessoas que estão na ponta da distribuição etária: acima de 60 anos de idade e abaixo de 18 anos, sobretudo, mulheres”, contou Adriana Araújo Beringuy, técnica da Coordenação de Trabalho e Rendimento do IBGE. Ao todo, 19,2 milhões de pessoas estão inativas, segundo a pesquisa. 

A pesquisa não aponta os motivos específicos da falta de interesse por trabalho, mas é possível inferir que haja influência do aumento do rendimento da população, que permite que alguns membros da família não precisem arrumar emprego para complementar a renda domiciliar. O número de inativos que não querem trabalhar apresenta porcentuais mais robustos no Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre. “Essas regiões são as que, de fato, têm os maiores rendimentos médios”, apontou Adriana.

A economista-chefe da Rosenberg Associados, Thaís Zara, prevê que a taxa de desemprego ainda recue nos próximos meses, com a saída de mais pessoas da força de trabalho. Mas a desocupação deve aumentar já no segundo semestre deste ano. “Existe um certo limite para esse recuo da população economicamente ativa, então vai aumentar a taxa de desocupação. No segundo semestre, teremos uma retração da população ocupada e a pressão dessa população que vai retornar da inatividade para procurar um emprego.”

Trabalho adiado
O economista da LCA Consultores Fábio Romão acredita que a renda mais alta observada nos últimos anos ainda pode estar adiando a entrada de jovens no mercado de trabalho e a volta de idosos para completar a renda da aposentadoria. Porém, como o crescimento do rendimento está desacelerando, e deve diminuir mais durante o ano, é possível um eventual aumento da taxa de desemprego. 

A LCA projeta uma taxa de desemprego de 5,1% em 2014 e de 5,3% em 2015. “Mas, apesar do aumento em 2015, é difícil imaginar um índice de desemprego superior a 6,5% nos anos seguintes”, destacou Romão.    Fonte: agência Estado

GOVERNO AUMENTA SUBSÍDIO PARA O TRANSPORTE ESTUDANTIL

Agora, serão R$ 7 milhões destinados a 18 mil alunos de 323 municípios                                      Jessica Gustafson

O governo do Estado anunciou nesta quinta-feira um aumento de recursos para a modalidade subsídio do Programa do Passe Livre. O repasse para os municípios do Interior que aderiram ao programa, neste primeiro semestre, passou de R$ 4 milhões para R$ 7 milhões. Até o dia 26 deste mês, todas as prefeituras já terão recebido os valores retroativos a março, conforme prevê a lei. A partir de junho, o subsídio será encaminhado mensalmente. De acordo com a secretária da Assessoria Superior, Mari Perusso, 18 mil estudantes universitários ou de cursos técnicos estão recebendo descontos para o transporte, que chega a uma redução de 40% no preço das passagens. O programa possui duas modalidades. 
A do passe livre garante gratuidade para os alunos dos municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre e aglomerações urbanas do Litoral Norte, Nordeste e Sul. Até o momento, 2.500 estudantes já recebem o benefício, por meio da Metroplan, e mais dois mil estão com o cadastro em análise. Já o subsídio é destinado aos municípios do Interior, onde o transporte é feito, em sua maioria, por empresas privadas por meio do fretamento de veículos.   
“O governo irá destinar R$ 16 milhões anuais para todo o programa. Nesta modalidade de subsídio, serão R$ 7 milhões por semestre, que beneficiarão 18.946 alunos, de 323 cidades cadastradas. No passe livre será aplicado R$ 1 milhão por semestre”, explica Mari. O aumento do recurso se reflete na porcentagem de desconto que os alunos vinculados ao programa receberão, e não no aumento de pessoas contempladas. Para participar, é preciso comprovar a necessidade de auxílio.  

De acordo com Mari, nesta quinta-feira, 34 prefeituras já receberam os recursos. Dos 323 municípios vinculados ao programa para o subsídio, 110 já estavam repassando o valor para diminuir a tarifa dos estudantes, que custa em média R$ 3,30. O investimento será agora compensado pelo governo. 
A secretária explica que, na Região Metropolitana, a gratuidade aconteceu de forma mais rápida devido à existência de bilhetagem eletrônica. Entretanto, em algumas empresas que não utilizavam a tecnologia, o processo também atrasou. “No caso dos subsídios, foi necessário esperar o cadastro dos alunos para calcular o número e o percurso que seria percorrido. A partir de agora, o repasse será mensal”, afirma.    Para o superintendente da Metroplan, Oscar Escher, o programa quebra um ciclo em que o preço da passagem aumentava para pagar os benefícios existentes. 
“Estamos quebrando essa rotina por meio de uma política de subsídios que reflete no combate à evasão escolar”, afirma.  
                                                                                                 O programa foi anunciado em junho de 2013, em meio aos protestos pela redução da passagem e pelo passe livre estudantil, e foi sancionado pelo governador em setembro. Em dezembro, começaram a ser entregues as carteiras estudantis para o passe livre.
CONCESSIONÁRIA DE LOTAÇÃO OBRIGADA A RESSARCIR FAMILIA DE PEDESTRE POR ATROPELAMENTO
A 11ª Câmara Cível do TJRS condenou, por unanimidade, uma concessionária de lotação e sua sócia a pagar indenização por danos materiais, morais e estéticos calculados em mais de R$ 135 mil a herdeiros de um homem que foi atropelado pelo veículo das rés ao atravessar a via pública. O julgamento ocorreu na quarta-feira (21/05).
Caso:                                                                                               O autor da ação, no dia 13/07/06, estava atravessando a Avenida Otávio Rocha, em Porto Alegre, quando foi atropelado pelo veículo de propriedade da concessionária ré.
Em decorrência do acidente, o homem, então com 70 anos, foi levado ao Hospital de Pronto Socorro, onde foi constatado traumatismo craniano encefálico grave, que o levou ao coma. Após 30 dias de evolução, apesar de lúcido, ele apresentou grave comprometimento neurológico, com afasia (perturbação da formulação e compreensão da linguagem) e paralisia do lado direito.
Devido ao seu estado, um representante propôs na Justiça ação em seu nome contra a concessionária, sua sócia e o motorista da lotação. Foi denunciada a seguradora com a qual a empresa havia firmado contrato de seguro. Durante o processo, o autor faleceu, razão pela qual seus herdeiros o sucederam no pólo ativo da ação.
Julgamento
A Desembargadora Katia Elenise Oliveira da Silva, relatora do acórdão, decidiu manter a sentença de parcial procedência proferida em 1º Grau pela Juíza de Direito Vanessa Caldim dos Santos, da Comarca de São Sebastião do Caí.
Desse modo, foram condenadas as rés, concessionária e sócia, ao pagamento de danos materiais, morais e estéticos avaliados em mais de R$ 135 mil aos autores, e a seguradora denunciada a ressarcir à sócia ré o valor da condenação até o limite da apólice firmada entre ambas.
Entendeu a magistrada ser o caso de responsabilidade objetiva em relação à concessionária, mesmo em se tratando de acidente envolvendo pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços de transporte público coletivo e terceiro não-usuário, por força de parecer proferido pelo Superior Tribunal de Justiça. Assim, sustentou, basta restar demonstrado o nexo de causalidade entre a conduta do agente e os danos sofridos.
Embora as co-rés tenham alegado culpa exclusiva da vítima, o que afastaria a responsabilidade objetiva, não foi produzida qualquer prova neste sentido, ficando a argumentação limitada ao plano das alegações, afirmou a Desembargadora.
Sobre o valor da indenização, discorreu a julgadora: considerando a gravidade das seqüelas impostas ao autor, a reprovação do ato lesivo, e, sopesando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, entendo que não merece modificação o julgado, mostrando-se adequado o patamar fixado a titulo de indenização por danos morais e estéticos.
 Não foi objeto de recurso a absolvição, em primeira instância, do motorista do veículo, que se deu, segundo a Juíza de Direito, por ele estar sujeito à responsabilidade subjetiva, cabendo, portanto, à parte autora a prova da culpa, que não ocorreu.  Acompanharam o voto da relatora os Desembargadores AntônioMaria Rodrigues de Freitas Iserhard e Bayard Ney de Freitas Barcellos.
Processo nº: 70059413575
GOVERNO ESTUDA
MUDAR JORNADA DE TRABALHO

Ministro Gilberto Carvalho afirma que mudanças nas regras trabalhistas que poderão permitir contratações com carga horária flexível não serão definidas "de cima para baixo" e o assunto ainda está em discussão  O ministro da Secretaria-Geral da República, Gilberto Carvalho, reconheceu nesta sexta-feira que o governo estuda fazer mudanças nas regras trabalhistas que poderão permitir contratações com carga horária flexível, o chamado trabalho part-time. No entanto, segundo Carvalho, as regras não serão definidas “de cima para baixo” e o assunto ainda está em discussão no governo.

“Não podemos fazer nenhuma lei nesse sentido sem criar um consenso fundamental porque se trata da mudança de uma legislação que já está muito estabelecida”, disse. 
“Vamos coordenar junto com o ministro do Trabalho um processo de discussão com o movimento sindical, com os setores patronais para ver a oportunidade de editarmos uma lei nesse sentido. Mas é preciso ainda passar pelo crivo tradicional nosso, que é o crivo da consulta”, acrescentou.

A regulamentação da contratação para o trabalho part-time é uma demanda principalmente do setor varejista, que espera reduzir custos com pagamento de horas extras e dar folgas garantidas em lei aos funcionários, reduzindo disputas judiciais. Em relação ao setor da construção civil, Carvalho disse que a discussão já está mais adiantada em torno da proposta de ampliação de horas extras para trabalhadores que estão em canteiros de obras distantes de suas residências, que têm interesse em ampliar sua jornada de trabalho. “Isso também estamos discutindo e está muito maduro, mas também será feito com acordo”, ponderou                                              Fonte: Brasil Econômico   
ESOCIAL DEVERÁ REDUZIR CONCORRÊNCIA DESLEAL ENTRE EMPRESAS
Segundo especialista, as empresas passam a competir em pé de igualdade nas despesas trabalhistas perdendo portanto a 'competitividade' de custos gerada pela informalidade. O eSocial deverá reduzir a concorrência desleal entre as empresas, uma vez que irá inibir formas de contratação ilegais como “pessoa jurídica” (PJ) ou CLT Flex. É o que afirma o gerente sênior executivo de legislação trabalhista e previdência social da EY do Brasil, Marcelo Godinho. "Com a entrada em vigor do eSocial, que até 2015 deve englobar todas as empresas brasileiras, aquelas companhias que atuam com elevado grau de informalidade e, por conta disso, conseguem oferecer preços muito inferiores tanto de produtos quanto de serviços, precisarão se adequar às novas regras e as discrepâncias tendem a desaparecer", explica. 

Segundo Godinho, o eSocial não cria nenhuma obrigação adicional para as empresas, mas vai concentrar em um único lugar informações antes dispersas como a GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social), o CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais), a GPS (Guia da Previdência Social) e a DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte). 

"Além disso, o governo passará a ter visibilidade total sobre a jornada de trabalho dos empregados, seus salários, férias, afastamentos e licenças, o que vai permitir uma fiscalização online das empresas sem precedentes na história do País. Essa nova realidade vai promover uma maior formalização do trabalho", afirma Godinho.                                        
Outro efeito que a adoção do eSocial traz é o aumento da arrecadação pelo Governo - o que alguns analistas estimam ser cerca de 20 bilhões de reais a mais por ano, de acordo com Godinho. 

Para o consultor da EY, as empresas que persistirem com práticas de contratação como a PJ ou CLT Flex estarão assumindo um risco elevado de autuação, uma vez que os órgãos de fiscalização do trabalho, da previdência e de tributos conseguirão visualizar facilmente os desvios. Fonte: IDG Now
DESONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO SERÁ PERMANENTE ANUNCIA O GOVERNO

Medida vale para setores já beneficiados, segundo o ministro Guido Mantega, da Fazenda                                   O governo federal decidiu tornar permanente a desoneração da folha de pagamento para setores já beneficiados pela medida, anunciou nesta terça-feira (27/05) o ministro da Fazenda, Guido Mantega, após reunião com empresários. A Presidente Dilma se encontra com empresários para anunciar a desoneração permanente da folha de pagamento   Segundo Mantega, a expectativa é que a renúncia fiscal seja da ordem de R$ 21,6 bilhões dao ano daqui para frente, considerando as atuais áreas da economia já beneficiadas e com base no montante estimado de perda de arrecadação para 2014.  O ministro afirmou ainda, a jornalistas, que os setores beneficiados pela desoneração da folha elevaram o nível de emprego, enquanto áreas não contempladas reduziram a quantidade de trabalhadores, de maneira geral. 

Atualmente, 56 setores contam com a desoneração da folha de pagamento, que até a decisão desta terça-feira teria validade até o fim de 2014.  Mantega disse que o benefício não será estendido a novos setores neste ano, mas que isso ocorrerá ao longo do tempo.
COMISSÃO APROVA USO DA CARTEIRA DE TRABALHO ELETRÔNICA
Como foi aprovado em caráter terminativo, o texto seguirá diretamente para a apreciação da Câmara dos Deputados


Por.Redação                                                                                  Os senadores da Comissão de Assuntos Sociais aprovaram nesta quarta-feira, 28, uma proposta para permitir que trabalhadores adotem o uso da carteira de trabalho eletrônica. O projeto, de autoria do senador licenciado Blairo Maggi (PR-MT), prevê que a emissão do documento eletrônico será opcional do empregado, com a obrigação de autorizar seu uso por escrito. Como foi aprovado em caráter terminativo, o texto seguirá diretamente para a apreciação da Câmara dos Deputados. Isso só não vai ocorrer, de acordo com o regimento interno do Senado, se houver recurso de senadores para levar a matéria para apreciação do plenário.

O projeto deixará para o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a competência para regulamentar o formato do documento eletrônico e como será realizada a transferência de informações contidas na carteira de trabalho de papel para o meio eletrônico. O senador Armando Monteiro (PTB-PE), relator da matéria e ex-presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), deu parecer favorável à proposta. “É preciso facilitar a formalização dos contratos e permitir maior segurança na identificação dos empregados e no registro dos documentos trabalhistas”, afirmou, em seu voto. 
PELOTAS RS

Reunião de diretoria com associados 13/06/2014
No dia 13/06/2014 , às 11h30 estaremos reunidos , na sala reservada da churrascaria Lobão, na Avenida Bento Gonçalves 3460 , ao lado do estádio do Esporte Clube Pelotas.com nossos associados na cidade de Pelotas,RS. Teremos como pauta principal uma analise da reunião realizada sobre a plano diretor de licitação. Nos próximos dias enviaremos pauta completa pelo email cadastrado.                                                     Contamos com a presença de nossos associados
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS..

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS

Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB 
- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
REUNIÃO DE DIRETORIA
Em reunião realizada EM 13/07  estiveram reunidos na sede da AGPM representantes da empresas Sinimbu de Santa cruz do sul, SB de encruzilhada, Rizzati de restinga seca, santaura de santa Maria, ACV de Porto alegre, Mazzardo de santa Maria, estrela da cidade de estrela, ereno dorr de Lajeado e rainha da cidade de Pelotas. Nessa oportunidade o deputado alexandre Postal explanou para os presentes sobre o projeto lei 162/2013 que trata da criação da região Metropolitana do vale do taquari. Após a diretoria reuniu se com os associados tratando sobre diversos assuntos, entre eles o plano diretor
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